
   
 

   
 

  

 
COMUNICADO 

 

Comunicamos que o Portal do Conhecimento do TJRJ atualizou a página de 

“Inconstitucionalidades Indicadas”. 

Nela podem ser consultadas as declarações de constitucionalidade e 

inconstitucionalidade selecionadas pelo Órgão Especial do TJRJ para divulgação. 

O conteúdo da página está organizado por ano, abrangendo o período compreendido 

entre 2016 e 2021. Para cada ano, temos uma tabela informando a Lei estadual, cuja 

constitucionalidade está sendo questionada; o número da ADI (com link), o relator da 

ação, e, finalmente, o assunto e a resolução decidida pelo STF. As decisões são 

disponibilizadas após transitarem em julgado. 

Acesse a página de Inconstitucionalidades Indicadas pelo caminho Portal do 

Conhecimento / Jurisprudência / Inconstitucionalidades Indicadas ou clicando aqui 

 

Fonte: Portal do conhecimento TJRJ 
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STF define que ação civil pública pode contestar desapropriação após expirado prazo da 

rescisória 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) considerou que a ação civil pública (ACP) pode ser proposta após o trânsito 

em julgado de ação de desapropriação, mesmo depois de expirado o prazo para o ajuizamento de ação rescisória. 

A decisão se deu no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1010819, com repercussão geral (Tema 858), 

na sessão plenária desta quarta-feira (26). No mesmo caso, também foi assentada a tese de que os honorários 

advocatícios sucumbenciais somente são devidos caso haja o dever de pagamento de indenização pela parte 

contrária (no caso em discussão, o estado). 

 

Desapropriação 

 

O recurso discute, na origem, processo de desapropriação ajuizado pelo Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (Incra) a respeito de terras localizadas em região de fronteira no Paraná. Segundo o particular 

que alega ser proprietário da área, decisões da primeira e da segunda instâncias teriam o autorizado a executar 

os honorários de sucumbência pela União. 

 

No entanto, o Ministério Público Federal (MPF) ingressou com a ACP, após o prazo constitucional de dois anos 

para propositura de rescisória, alegando que o governo estadual teria fornecido títulos de propriedades 

irregulares. 

 

Ainda de acordo com o MPF, não existiria coisa julgada, por não ter ficado claro, nas decisões questionadas, o 

domínio da área. Portanto, os honorários, como acessórios da indenização, não deveriam ser pagos. Os 

advogados questionaram esses argumentos levando o caso ao Supremo. 

 

Trânsito em julgado 

 

O ministro Marco Aurélio, relator do processo, entendeu que o propósito do MPF, ao ingressar com a ACP após 

o prazo de dois anos, seria desconstituir decisão com trânsito em julgado, quando não cabe mais recurso. Ele 

votou pelo total provimento do RE. 

 

No entanto, o ministro Alexandre de Moraes abriu divergência, por entender que o objetivo era elucidar a questão 

da titularidade e, consequentemente, o eventual pagamento de honorários sucumbenciais, que devem ficar 

depositados em juízo. Ele também assinalou que as ações de desapropriação se limitam a discutir eventual vício 

processual e valor de indenização, mas não o domínio das terras. Por isso, negou provimento ao recurso e foi 

seguido pelas ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia e pelos ministros Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski, 

Luiz Fux e Luís Roberto Barroso. 

 

Honorários 



   
 

   
 

 

O ministro Nunes Marques, apesar de concordar com o relator quanto ao levantamento de honorários 

sucumbenciais, votou pelo provimento parcial do recurso, por avaliar que a ACP estaria discutindo a titularidade 

das terras, sem afrontar a coisa julgada. O ministro Dias Toffoli seguiu a mesma linha de entendimento. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral aprovada foi a seguinte: 

 

- O trânsito em julgado de sentença condenatória proferida em sede de ação desapropriatória não obsta 

a propositura de Ação Civil Pública em defesa do patrimônio público para discutir a dominialidade do 

bem expropriado, ainda que já tenha expirado o prazo para ação rescisória. 

 

- Em sede de ação de desapropriação, os honorários sucumbenciais só serão devidos caso haja devido 

pagamento da indenização aos expropriados. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF autoriza controle judicial em caso de não aplicação de recursos na saúde antes de 2012 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o Poder Judiciário pode atuar para garantir a 

aplicação, pelos entes federados, dos percentuais mínimos previstos constitucionalmente para a área de saúde 

antes da edição da Lei Complementar (LC) 141/2012, que estabeleceu normas de fiscalização, avaliação e 

controle das despesas na área. A decisão foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 858075, com 

repercussão geral reconhecida (Tema 818), na sessão virtual encerrada em 14/5. 

 

O caso 

 

Na origem, o MPF ajuizou ação civil pública contra o Município de Nova Iguaçu (RJ) e a União visando à aplicação 

de recursos orçamentários mínimos no SUS relativamente a 2002 e 2003. Na primeira instância, foi determinado 

que o município incluísse, no orçamento dos anos subsequentes, R$ 2,6 milhões e R$ 1,4 milhão, 

respectivamente, sem prejuízo da aplicação do percentual mínimo constitucionalmente estabelecido. O juiz 

determinou, ainda, que a União acompanhasse o cumprimento da decisão, condicionando a ele o repasse de 

recursos referentes à repartição de receitas tributárias. 

 

O Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2), no entanto, considerou inviável ao Poder Judiciário se 

substituir à União para condenar municípios e ela própria a obrigações que, na época, ainda dependiam de 

regulamentação. A LC 141, que dispõe sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente em ações e 

serviços públicos de saúde, somente foi editada em 2012. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466559&ori=1


   
 

   
 

 

No RE, interposto contra a decisão do TRF-2, o Ministério Público Federal (MPF) argumentou que o Poder 

Judiciário teria legitimidade para atuar no sentido de dar efetividade à Emenda Constitucional (EC) 29/2000, que 

determinou aos entes federados a aplicação de um percentual mínimo de recursos no Sistema Único de Saúde 

(SUS), sob pena de terem retidos os valores a serem repassados pela União. 

 

Lei complementar 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro Luís Roberto Barroso, pelo restabelecimento da condenação do 

município a compensar as diferenças apuradas entre o mínimo constitucional e o que foi efetivamente aplicado 

em saúde em 2002 e 2003, mas afastando a condenação da União. Barroso assinalou que o parágrafo 3º, inciso 

IV, do artigo 198 da Constituição exigia a edição de lei complementar para estabelecer as normas de fiscalização, 

avaliação e controle das despesas com saúde, o que ocorreu somente em 2012. 

 

Caráter autoaplicável 

 

O ministro lembrou que, na Ação Cível Originária (ACO) 2075, o Supremo afastou a possibilidade de aplicação 

da sanção aos estados antes do advento da LC 141/2012. Entretanto, lembrou que a exigência decorre 

diretamente da EC 29/2000, que acrescentou o artigo 77, inciso III e parágrafo 1º ao Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT), que indicou expressamente os percentuais mínimos a serem observados 

pelos municípios desde 2000 e deixou claro o caráter autoaplicável da previsão, a ser obedecida desde a sua 

promulgação. 

 

Essa providência, para Barroso, pode ser exigida do município pelo Poder Judiciário. "Embora não se possa 

obrigar a União a restringir a entrega de recursos financeiros ao município, é plenamente exigível desse último a 

compensação da diferença que deixou de ser aplicada em ações e serviços de saúde em 2002 e 2003", concluiu. 

 

Seu voto foi acompanhado pelos ministros Edson Fachin, Nunes Marques, Dias Toffoli, Luiz Fux, Ricardo 

Lewandowski e Gilmar Mendes e pelas ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia. O ministro Alexandre de Moraes 

ficou vencido ao votar pelo desprovimento do recurso do MPF. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte “É compatível com a Constituição Federal controle judicial 

a tornar obrigatória a observância, tendo em conta recursos orçamentários destinados à saúde, dos 

percentuais mínimos previstos no artigo 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

considerado período anterior à edição da Lei Complementar nº 141/2012”. 

 

Leia a notícia no site 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466545&ori=1


   
 

   
 

 

Fonte:STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Primeira Seção vai definir se Fazenda pode habilitar em falência crédito objeto de execução 

fiscal 

 

Sob o rito dos recursos repetitivos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai definir a 

"possibilidade de a Fazenda Pública habilitar em processo de falência crédito tributário objeto de execução fiscal 

em curso". 

 

Os Recursos Especiais 1.872.759, 1.891.836 e 1.907.397, de relatoria do ministro Gurgel de Faria, foram 

selecionados como representativos da controvérsia, cadastrada como Tema 1.092. 

 

O colegiado determinou a suspensão do processamento dos recursos especiais e agravos em recurso especial 

que versem sobre a questão e que estejam pendentes de apreciação nos tribunais de segunda instância ou em 

tramitação no STJ. 

 

Segundo o relator, o caráter repetitivo da matéria pode ser observado em levantamento realizado pela Comissão 

Gestora de Precedentes do STJ, que identificou 48 acórdãos e cerca de 1.300 decisões monocráticas proferidas 

por ministros das turmas de direito público do tribunal com a mesma controvérsia. 

 

Recursos repetitivos 

 

O Código de Processo Civil de 2015 regula, nos artigos 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem, 

mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, 

encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se 

repetem nos tribunais brasileiros. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 

segurança jurídica. 

 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 

sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27052021-Primeira-Secao-vai-definir-se-Fazenda-pode-habilitar-em-falencia-credito-objeto-de-execucao-fiscal-.aspx
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COVID 

 

Decreto Municipal nº 48.912, de 27 de maio de 2021 - Dispõe sobre as medidas de proteção a vida, de 

caráter excepcional e temporário, destinadas ao enfrentamento da pandemia de Covid-19, e dá outras 

providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.288, de 26 de maio de 2021 - Altera a Lei nº 9.040, de 02 de outubro de 2020, na forma 

que menciona.  

 

Fonte:ALERJ 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

Bolsonaro questiona decretos estaduais sobre toque de recolher e restrições no comércio 

 

Fonte: STF 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0026701-92.2016.8.19.0208 

Relator: Des. Luiz Fernando de Andrade Pinto 

j. 27/05/2021 p. 28.05.2021 

 

Apelação Cível. Direito do Consumidor. Plano de saúde coletivo por adesão. Ação de obrigação de fazer c/c 

indenizatória. Alegação de abusividade nos reajustes aplicados nas mensalidades. Sentença de improcedência. 

Irresignação da parte autora. No mérito, é cediço que o plano de saúde coletivo por adesão não se submete ao 

teto fixado pela ANS. Precedentes. Reajuste por faixa etária. Critério etário que não se afigura, de per si, abusivo. 

Jurisprudência do Col. STJ. Previsão contratual dos reajustes. Desproporcionalidade da majoração das 

mensalidades que não se verifica nos autos. Reajuste abusivo por transposição de faixa etária que poderia ser 

demonstrado por perícia atuarial. Ocorre que, na espécie, o autor apelante não requereu a produção da prova 

técnica, cabível para corroborar sua alegações exordiais. Abusividade dos reajustes não demonstrada. Incidência 

do Enunciado Sumular nº 330, do TJRJ. Manutenção da sentença. Desprovimento ao recurso.  

https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4964/#e:4964
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzk5YjhkZDEzOWI5YjM0OWIwMzI1ODZlMjAwNWUzYjUwP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466656&ori=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202100110574


   
 

   
 

1. A jurisprudência do Col. STJ evoluiu para admitir o aumento com base exclusiva na faixa etária. Nada obstante, 

tais considerações não afastam da apreciação do Poder Judiciário eventual argumento de abusividade. E essa 

abusividade pode se dever tanto à ausência de previsão contratual quanto à manifesta desproporcionalidade no 

reajuste;  

2. Os planos de saúde coletivos não estão obrigados a submeterem seus índices anuais à  ANS;  

3. “É possível reajustar os contratos de saúde coletivos, sempre que a mensalidade do seguro ficar cara ou se 

tornar inviável para os padrões da empresa contratante, seja por variação de custos ou por aumento de 

sinistralidade". (AgRg nos EDcl no AREsp 235.553/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 10/06/2015);  

4. “Os princípios facilitadores da defesa do consumidor em juízo, notadamente o da inversão do ônus da prova, 

não exoneram o autor do ônus de fazer, a seu encargo, prova mínima do fato constitutivo do alegado direito.” 

(Enunciado sumular nº 330 do TJRJ);  

5. In casu, recorre o autor da sentença alegando, em apertada síntese, a abusividade dos reajustes praticados 

pela parte ré nas mensalidades do plano de saúde coletivo por adesão;  

6. Como é cediço, no tocante ao reajuste das mensalidades em razão do aumento da sinistralidade nos planos 

coletivos, não há percentual previamente fixado pela Agência Nacional de Saúde, mas apenas obrigação da 

operadora informar o reajuste aplicado no ano, o qual poderá ser livremente negociado com a contratante. 

Remissão ao art. 35-E, §2º, da Lei 9656/98, da Resolução Normativa nº 128/2006 da Direção Colegiada da ANS 

e da Instrução Normativa nº 13/2006 da DIPRO/ANS;  

7. Todavia, tais considerações não afastam da apreciação do Poder Judiciário eventual argumento de 

abusividade. E essa abusividade pode se dever tanto à ausência de previsão contratual – inocorrente na presente 

hipótese –, ou quanto à manifesta desproporcionalidade no reajuste; 

8. No que concerne à alegada excessiva majoração, seria necessária dilação probatória, com a produção de 

perícia atuarial. Ocorre que o autor, devidamente intimado em provas, não a requereu. Por conta disso, operou-

se a preclusão acerca da  produção da prova técnica, apta para corroborar suas alegações exordiais;  

9. Abusividade no reajuste não demonstrada. Ainda que sob a tutela protetiva do Código de Defesa do 

Consumidor, a parte autora não estava exonerada de provar minimamente seu direito. Inteligência do enunciado 

sumular nº 330,do Eg. TJRJ;  

10. Manutenção da sentença de improcedência;  

11. Recurso desprovido, nos termos do voto do Relator. 

 
Íntegra da decisão  

 

Fonte: EJURIS 
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LEGISLAÇÃO 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000424B333190C3C1A4A3117FA5AB016C273C50E6302251A&USER=


   
 

   
 

Decreto Municipal nº 48.905, de 26 de maio de 2021 - Estabelece regras gerais para o gerenciamento 

de serviços continuados de manutenção predial e de equipamentos eletromecânicos e das obras e reformas 

prediais da Secretaria Municipal de Saúde - SMS pela Empresa Municipal de Urbanização - RIO-URBE, na forma 

que menciona. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.,286 de 26 de maio de 2021 - Dispõe sobre a prioridade dos procedimentos 

investigatórios na apuração dos crimes considerados hediondos e dos crimes que resultem morte que tenham 

como vítimas crianças e adolescentes, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.  

 

Lei Estadual nº 9.289, de 26 de maio de 2021 - Estabelece tratamento tributário especial para empresas 

produtoras de energia termoelétrica que implementarem novos projetos de geração de energia no Estado do Rio 

de Janeiro, a partir do gás natural, conforme autorizado pela cláusula décima terceira, do convênio ICMS nº 

190/17, aderindo aos arts. 422 e 429, parágrafo único, item 2, ambos do Decreto Paulista nº 45.490/00 - 

regulamento do ICMS do Estado de São Paulo - R I C M S / S P. 

 

Fonte: ALERJ 

 

Decreto Estadual nº 47.621, de 26 de maio de 2021 - Institui ponto facultativo nas repartições públicas 

estaduais no dia 04 de junho de 2021. 

 

Fonte: DORJ 

 

Lei Federal nº 14.155, de 27 de maio de 2021 - Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

(Código Penal), para tornar mais graves os crimes de violação de dispositivo informático, furto e estelionato 

cometidos de forma eletrônica ou pela internet; e o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 

Processo Penal), para definir a competência em modalidades de estelionato. 

 

Lei Federal nº 14.154, de 26 de maio de 2021 - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), para aperfeiçoar o Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN), por meio do 

estabelecimento de rol mínimo de doenças a serem rastreadas pelo teste do pezinho; e dá outras providências. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4962/#e:4962
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzc4YzZiMDg5MTQ3NjRmMzcwMzI1ODZlMjAwNTdmNjkzP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2U1MGNkNDNlOTBmZWQ4MjkwMzI1ODZjNTAwN2E5YzNkP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVd0Uk5WSnFVa1pSTUZsMFRYcE9SazU1TURCTmFsazBURlZKZVZGVWEzUlNWRTVGVWtSRmQwNUZVWGRSYWtVMVRWUlplVTFxU1hkUFJFRjVUa0U5UFE9PQ==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14155.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14154.htm


   
 

   
 

TJRJ nega pedido de Wilson Witzel para suspensão de seu impeachment 

 

Acusado de roubo reconhecido por foto em sede policial tem prisão preventiva revogada 

 

Fonte: TJRJ 

 

Publicada a Edição nº 16 do Boletim Especial dedicado à Covid-19 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF vai decidir sobre redução de vantagem pessoal de servidor público 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se é direito do servidor público a preservação do valor nominal da 

remuneração, mediante fixação de vantagem pessoal nominalmente identificada (VPNI), nos casos em que a 

Administração, para se adequar à Constituição Federal, modifica interpretação sobre o cálculo da vantagem 

remuneratória, após longo período de tempo. A questão está sendo debatida no Recurso Extraordinário (RE) 

1283360, que teve repercussão geral reconhecida no Plenário Virtual (Tema 1145). 

 

Irredutibilidade 

 

Na ação original, uma servidora pedia que o governo do Estado do Acre mantivesse a fórmula de cálculo da 

gratificação da sexta parte, alterada em 2017 para se adequar às regras da Constituição Federal. Ao resolver a 

questão, o Tribunal de Justiça local (TJ-AC) isolou a diferença existente entre as duas metodologias e classificou 

a parcela que vinha sendo calculada incorretamente como VPNI, em valor fixo, passível apenas de atualização 

pelo índice de revisão geral anual (artigo 37, inciso X, da Constituição Federal). 

 

Para o TJ-AC, embora não se negue ao governo estadual a possibilidade de recalcular a gratificação, em nome 

do princípio da confiança, é necessário preservar, ainda que parcialmente, a expectativa de direito dos servidores. 

Segundo a decisão, apesar de os servidores não terem direito adquirido a regime jurídico, é assegurado à 

categoria a irredutibilidade dos vencimentos, mesmo que em bases nominais. 

 

No recurso apresentado ao Supremo, o Estado do Acre argumenta que, ao isolar a VPNI, o Tribunal local estaria 

mantendo a inconstitucionalidade detectada no cálculo da gratificação. 

 

Erros da administração 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8313210
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8311508
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/8322418


   
 

   
 

 

Em manifestação pelo reconhecimento da repercussão geral, o presidente do STF, ministro Luiz Fux, observou 

que o tema tem potencial impacto em outros casos, em razão da existência de processos semelhantes na Justiça 

estadual do Acre. Além disso, a possibilidade de erros da administração pública que exijam revisão posterior de 

vantagem paga a servidor de forma inconstitucional, com consequente redução remuneratória, é passível de 

ocorrer em todo o território nacional. 

 

O ministro destacou que o tema ultrapassa os interesses das partes e tem relevância do ponto de vista econômico, 

político, social e jurídico. Por isso, considera necessário que o STF se manifeste sobre a matéria, para conferir 

interpretação única aos princípios constitucionais em discussão e garantir a aplicação uniforme da Constituição 

Federal, com segurança e previsibilidade para os jurisdicionados. 

 

Leia a notícia no site 

 

Defesa de Beto Richa terá acesso ao conteúdo de delações 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou parcialmente procedente a Reclamação 

(Rcl) 36177 para assegurar à defesa do ex-governador do Paraná Beto Richa acesso específico às declarações 

do delator Maurício Jandoi Fanini Antonio. O depoimento ocorreu no processo em que o ex-governador responde 

por corrupção passiva e outras condutas tipificadas. 

 

Os advogados recorreram ao STF com o argumento de que a 13ª Vara Criminal Federal de Curitiba (PR), ao 

negar acesso ao conteúdo da delação, teria descumprido a Súmula Vinculante 14, que assegura a efetividade da 

ampla defesa com acesso aos autos. 

 

Ao pedir informações ao juízo local, o ministro Gilmar Mendes recebeu a informação de que o acesso já teria sido 

concedido a um advogado que representa Richa, mas em caso distinto desse processo específico. Ocorre que o 

ex-governador tem advogados diferentes nos processos criminais relativos à Operação Quadro Negro (na qual 

foi homologada a delação de Maurício Fanini), na Operação Integração e na Operação Rádio Patrulha. 

 

Segundo o relator, há elementos produzidos e relacionados a esse caso concreto, já documentados e acessados 

por partes interessadas, que não foram fornecidos à defesa técnica devidamente constituída. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida lei do RJ que proíbe testes em animais na indústria de higiene pessoal e limpeza 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou constitucional dispositivos da lei do Estado do Rio de Janeiro que 

proíbem a utilização de animais para desenvolvimento, experimentos e testes de produtos cosméticos, de higiene 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466644&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466642&ori=1


   
 

   
 

pessoal, perfumes e de limpeza. Por 10 votos a 1, o colegiado entendeu que as regras estão dentro da 

competência dos entes federados para legislar sobre proteção ao meio ambiente e ao consumidor. 

 

O colegiado, contudo, invalidou trechos da mesma lei que proíbem a comercialização, no estado, de produtos 

derivados de testes animais vindos de outras unidades da federação e exigem que os rótulos informem que não 

houve testagem em animais. Por 6 votos a 5, prevaleceu o entendimento de que a lei invadiu a competência da 

União para legislar sobre comércio interestadual e sobre a discriminação de informações nos rótulos dos 

produtos. 

 

A decisão foi tomada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5995, a ação ajuizada pela Associação 

Brasileira da indústria de Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos (Abihpec), sob o argumento de que a Lei 

estadual 7.814/2017 contrariaria a Lei Arouca (Lei 11.794/2008), norma federal que autoriza pesquisas com 

animais para fins científicos. Para a associação, a lei invade a competência normativa da União para legislar 

sobre normas gerais em relação à proteção da fauna, e a proibição de venda de produtos de outros estados que 

não adotem as mesmas regras interfere indevidamente no comércio interestadual. 

 

Proteção à fauna 

 

O relator da ADI, ministro Gilmar Mendes, rechaçou o argumento do conflito legislativo. Ele explicou que a norma 

estadual tem objeto diverso da federal e lembrou que, na ADI 5996, o STF reconheceu a constitucionalidade de 

lei do Amazonas que também proíbe testes em animais para o desenvolvimentos dos mesmo produtos. 

 

Em seu entendimento, as leis estaduais que vedam a utilização de animais são legítimas, pois, além de não haver 

lei federal sobre o assunto, elas apenas estabelecem um patamar de proteção à fauna superior ao da União, mas 

dentro de suas competências constitucionais suplementares. 

 

Comércio interestadual 

 

Em relação à proibição de comercialização de produtos testados em animais sem a distinção de sua origem, 

Mendes considera que a norma invade a competência da União para legislar sobre comércio interestadual. 

 

O relator também julgou inválido o dispositivo que exige a informação, no rótulo do produto, de que não houve 

testes em animais. Segundo ele, essa regra entra na competência federal para legislar sobre produção e 

consumo, pois há diversas normas federais tratando da matéria. Essa vertente foi acompanhada pelos ministros 

Alexandre de Moraes, Roberto Barroso, Dias Toffoli e Ricardo Lewandowski e, suplementarmente, pelo ministro 

Nunes Marques. 

 

Ausência de justificativa 

 



   
 

   
 

O ministro Nunes Marques votou pela declaração total de inconstitucionalidade da lei. Segundo ele, embora seja 

possível aos estados editar normas mais protetivas ao meio ambiente que as da União e de outros entes 

federados, nesse caso não há qualquer peculiaridade regional que a justifique. Em relação à comercialização e 

à rotulagem dos, o ministro considera, assim como o relator, que a competência legislativa é exclusiva da União. 

 

Proteção suplementar 

 

Abrindo uma terceira corrente argumentativa, o ministro Edson Fachin considerou a norma integralmente 

constitucional. Em seu entendimento, a lei estadual não trata especificamente de comercialização de produtos, 

mas da proteção à fauna e ao consumidor, campos em que pode haver atuação suplementar do legislativo 

estadual. 

 

Para Fachin, ao estabelecer as exigências em relação a testes com animais, o legislador estadual estaria atuando 

de forma suplementar às normas federais de proteção ao consumidor e ao meio ambiente. As ministras Rosa 

Weber e Cármen Lúcia e os ministros Marco Aurélio e Luiz Fux aderiram a essa tese. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida lei do MA que destina recursos de cartórios para aperfeiçoamento do Judiciário 

estadual 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a validade de norma do Maranhão que permite ao Tribunal de Justiça 

local (TJ-MA) direcionar recursos do Fundo Especial das Serventias de Registro Civil de Pessoas Naturais do 

Maranhão (Ferc) para cobrir despesas ordinárias de manutenção, aperfeiçoamento e reaparelhamento do Poder 

Judiciário estadual. Na sessão virtual concluída em 21/5, o Plenário, por maioria de votos, julgou improcedente a 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6555, ajuizada pela Associação Nacional dos Registradores Civis das 

Pessoas Naturais (Arpen/Brasil). 

 

O artigo 1º da Lei Complementar estadual 137/2011, ao acrescentar o artigo 6º ao artigo 11 da Lei Complementar 

estadual 130/2009, passou a prever que os recursos remanescentes do Ferc poderiam ser redirecionados para 

compor o Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário (Ferj), de natureza privada e 

vinculado ao Tribunal de Justiça. Pela lei, o TJ-MA passaria a contar com aporte de recursos proveniente da 

compensação aos cartórios pelo cumprimento da Lei federal 9.534/1997, que garante a gratuidade do registro 

civil de nascimento e de óbito. 

 

Para a associação representante dos cartórios, a transferência do saldo financeiro positivo apurado em balanço 

anual do fundo de registros civis para o fundo vinculado ao TJ-MA seria inconstitucional. A entidade argumentava 

que a lei estadual teria desvirtuado a finalidade do fundo destinado à compensação do sistema cartorial. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466626&ori=1


   
 

   
 

Aperfeiçoamento do Judiciário 

 

No voto condutor do julgamento, a relatora, ministra Cármen Lúcia, observou que a matéria está pacificada na 

jurisprudência do STF, que assentou a constitucionalidade da destinação do produto dos emolumentos cobrados 

pelas serventias extrajudiciais a fundo especial do Poder Judiciário. Sobre a natureza jurídica dos emolumentos, 

o STF firmou entendimento de que se trata de tributo da espécie taxa remuneratória de serviços públicos, 

admitindo que o produto de sua arrecadação seja direcionado a fundos ou órgãos públicos para o 

aperfeiçoamento da administração da Justiça. 

 

Na avaliação da relatora, a norma do Maranhão harmoniza-se com os artigos 37 e 236 da Constituição da 

República, pois, além de não prejudicar o regular atendimento das finalidades do Ferc, em caráter residual, 

promove o aprimoramento dos serviços judiciários. 

 

Ainda segundo Cármen Lúcia, a transferência dos recursos de um fundo para outro, ambos vinculados ao Poder 

Judiciário, não configura ofensa ao sistema orçamentário, pois eles continuarão destinados às finalidades 

definidas em lei. Esses valores somente podem ser transferidos se houver saldo positivo e para serem 

empregados em despesas correntes e de capital mantidas pelo Judiciário. 

 

Divergência 

 

Ficou vencido o ministro Marco Aurélio, que votou pela procedência do pedido, por entender que a destinação do 

montante de taxas ou de emolumentos a fundo específico, como no caso, implica o inadequado pagamento ao 

Poder Judiciário. 

 

Leia a notícia no site 

 

Emenda que dá autonomia orçamentária à Universidade Estadual de Roraima é 

inconstitucional 

 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de 

dispositivos da Constituição do Estado de Roraima, incluídos por emenda constitucional, que instituíam a 

autonomia financeira e orçamentária da Universidade Estadual (UERR), criavam a Procuradoria Jurídica 

universitária e alteravam normas relativas à escolha para o cargo de reitor. Na sessão virtual encerrada em 21/5, 

o colegiado julgou parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5946. 

 

Autonomia universitária 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do relator, ministro Gilmar Mendes, no sentido de que a norma ampliou a 

autonomia da universidade estadual, vinculada ao Poder Executivo, para além da autonomia conferida pelo artigo 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466622&ori=1


   
 

   
 

207 da Constituição Federal. Segundo ele, a emenda viola o princípio da separação dos Poderes, ao subtrair 

poderes do chefe do Executivo e conferir à UERR, fundação pública, as autonomias reservadas aos três Poderes, 

ao Ministério Público e à Defensoria Pública. 

 

O ministro explicou que a Constituição Federal não atribuiu às universidades a “autonomia financeira e 

orçamentária”, mas “autonomia de gestão financeira e patrimonial”, que consiste em liberdade para administrar 

os recursos e patrimônio que recebe. No seu entendimento, as universidades, embora autônomas, submetem-se 

à estrutura do Poder Executivo, que tem o poder de elaborar a proposta orçamentária. 

 

Da mesma forma, para Mendes, os dispositivos que permitem à universidade estadual escolher seu próprio reitor, 

sem a participação do governador no processo, e reservaram a ela a iniciativa privativa para propor projeto de lei 

sobre sua estrutura e seu funcionamento administrativo violam o artigo 2º da Constituição Federal (separação de 

Poderes), pois retira do Executivo a iniciativa para legislar sobre ente integrante da administração pública indireta 

e a forma de provimento de cargos na estrutura administrativa da fundação. 

 

Procuradoria jurídica 

 

Em relação ao dispositivo da emenda que criou Procuradoria Jurídica própria para a universidade, separada da 

Procuradoria-Geral do Estado e com carreira e estrutura próprias, o ministro apontou violação do artigo 132 da 

Constituição Federal. Para o ministro, o estado não pode, por meio de sua Constituição ou sua legislação, instituir 

procuradorias jurídicas próprias para a administração indireta.  

 

Duodécimos 

 

Já o dispositivo da norma que garante à UERR o direito de receber seu orçamento na forma de repasse de 

duodécimos, na avaliação do relator, não apresenta inconstitucionalidade. A seu ver, a medida, embora não 

prevista na Constituição Federal para as universidades, está dentro da margem de discricionariedade do chefe 

do Poder Executivo para desenhar o arranjo institucional que melhor se adeque às necessidades de suas 

universidades. 

 

A decisão da Corte invalidou o caput e os parágrafos 1º, 3º, 4º e 5º do artigo 154 da Constituição do Estado de 

Roraima e manteve a validade do parágrafo 2º do mesmo artigo, todas na redação dada pela EC 61/2018. 

 

Compatibilidade 

 

O ministro Edson Fachin e a ministra Cármen Lúcia ficaram parcialmente vencidos parcialmente. Para eles, a 

emenda, ao ampliar a autonomia financeira e orçamentária da universidade estadual e prever mecanismo de 

escolha de reitores por meio de eleição direta, não atinge o equilíbrio e a estabilidade dos Poderes. Eles só 

acolheram a declaração de inconstitucionalidade do dispositivo que criava a Procuradoria Jurídica própria. 



   
 

   
 

 

Histórico 

 

A ADI foi proposta, inicialmente, contra a EC 59/2018, e o relator deferiu liminar para suspender a sua eficácia. 

Posteriormente, a norma foi revogada pela EC 61/2018, em razão de vício de iniciativa, mas seu conteúdo 

normativo foi mantido. Diante de aditamento apresentado pelo governador do estado, pedindo a continuidade da 

tramitação da ação, o relator afastou a alegação de perda do objeto da ação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo cassa decisões que bloquearam recursos de empresa de saneamento da Bahia 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) cassou decisões judiciais que promoveram o bloqueio, a penhora 

ou a liberação de valores da Empresa Baiana de Águas e Saneamento (Embasa) para pagamento de dívidas. No 

julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 616, na sessão virtual encerrada 

em 21/5, o colegiado também determinou a sujeição da Embasa ao regime de precatórios previsto no artigo 100 

da Constituição Federal. 

 

As decisões em questão foram proferidas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (TRT-5) e pelo 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ-BA), com fundamento na personalidade jurídica de direito privado da 

empresa e na sua atuação no mercado, inclusive com a previsão de distribuição de dividendos aos acionistas. 

 

No STF, o governo do estado, autor da ADPF, argumentou que, mesmo com personalidade jurídica de direito 

privado, o estado detém a maior parte das ações da Embasa, cujos dividendos são destinados à execução de 

políticas públicas de saneamento básico, sem finalidade lucrativa. Por essa razão, solicitou que o Supremo 

estendesse à empresa a aplicação do sistema constitucional de precatórios e das prerrogativas processuais da 

Fazenda Pública. 

 

Serviço público essencial 

 

Em seu voto, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, explicou que a Embasa é uma estatal vinculada à Secretaria 

de Infraestrutura Hídrica e Saneamento do Estado da Bahia (SIHS), responsável pela execução da política de 

abastecimento de água e de esgotamento sanitário, cujo capital social é composto por 99,69% de ações 

pertencentes ao estado. Trata-se, portanto, de estatal que presta serviço público essencial de saneamento básico 

em regime não concorrencial e sem intuito lucrativo primário.  

 

Nessas hipóteses, a jurisprudência do STF tem reconhecido a inconstitucionalidade dos bloqueios e dos 

sequestros de verba pública de estatais por decisões judiciais, uma vez que a corte tem estendido a elas o regime 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466610&ori=1


   
 

   
 

de precatórios. Assim, as decisões que determinam os bloqueios afrontam os princípios da separação dos 

Poderes, da eficiência, da legalidade orçamentária, além de ofender o sistema constitucional de precatórios. 

 

Garantias 

 

Com relação ao pedido de extensão à estatal baiana das garantias inerentes à Fazenda Pública, como o prazo 

em dobro para recorrer, a isenção de custas processuais e a dispensa de depósito recursal, o ministro entendeu 

que, nesse ponto, a ação é inviável, pois não há fundamentos, na ação, para amparar o pedido. Barroso observou, 

também, que as prerrogativas processuais da Fazenda Pública têm natureza infraconstitucional e, portanto, não 

há parâmetro normativo para o controle concentrado de constitucionalidade. 

 

Esse entendimento foi seguido pela maioria do Plenário, que julgou a ação parcialmente procedente. Ficou 

vencido o ministro Marco Aurélio, para quem, tratando-se de execução contra pessoa jurídica de direito privado, 

não deve ser observada a sistemática dos precatórios. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro levanta sigilo de investigação que envolve Ricardo Salles 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o levantamento do sigilo dos 

autos principais da Petição (PET) 8975, em que está sendo apurada notícia crime envolvendo o ministro do Meio 

Ambiente, Ricardo Salles, e diversos agentes públicos e pessoas jurídicas por um suposto esquema de facilitação 

ao contrabando de produtos florestais. O procedimento havia sido arquivado, atendendo a pedido da 

Procuradoria-Geral da República (PGR), mas, com o surgimento de novas provas relacionadas aos fatos 

descritos na petição e por solicitação da autoridade policial, o ministro determinou a reabertura do procedimento 

investigativo e autorizou a Polícia Federal a realizar diligências criminais. 

 

Sigilo 

 

Segundo o ministro, embora a necessidade de cumprimento das diligências exigisse, a princípio, a imposição de 

sigilo à totalidade dos autos, não há necessidade de manutenção da total restrição de publicidade. Ele observou 

que o fato de os procedimentos terem se tornado públicos em diversas publicações jornalísticas, mas com trechos 

incompletos de seu conteúdo, reforça a necessidade de levantamento parcial do sigilo. Ainda de acordo com o 

relator, a Constituição Federal estabelece que todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 

públicos. 

 

Documentação 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466563&ori=1


   
 

   
 

O ministro assinalou que, diante da natureza de seu conteúdo, toda a documentação autuada em anexo deverá 

permanecer em sigilo. Além disso, tudo o que for disponibilizado em relação à medida cautelar de busca e 

apreensão e ao afastamento dos sigilos bancário e fiscal deverá ser autuado em apartado e tramitar em segredo 

de justiça. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra suspende decisão do TJ-GO que determinava progressão de carreira de servidores 

do estado 

 

A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu pedido de liminar na Reclamação (RCL) 

47406 para suspender os efeitos de decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJ-GO) que determinou 

ao estado a progressão na carreira de servidores. Para a ministra, a decisão da corte estadual afronta o 

entendimento do STF no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6129, em que a Corte 

suspendeu a eficácia de emendas à Constituição do Estado de Goiás (ECs 54 e 55) que estabeleceram limites 

de gastos correntes aos Poderes estaduais e aos órgãos governamentais autônomos até 31/12/2026. 

 

A decisão do Tribunal estadual foi proferida em mandado de segurança impetrado pela Associação dos Técnicos 

Governamentais de Goiás (Astego). A determinação foi de que o estado realizasse a progressão dos servidores 

substituídos que preencherem os requisitos temporais para tanto e pagasse as diferenças remuneratórias. 

 

Para o Estado de Goiás, o TJ-GO entendeu, de forma equivocada, a decisão do Supremo na ADI 6129. Segundo 

o executivo estadual, a decisão não abrangeu os incisos I e II do artigo 46 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias do Estado de Goiás, na redação dada pelas ECs estaduais 54 e 55/2017, que vedam a majoração 

de despesa com pessoal pelo prazo de três anos e, por conseguinte, a possibilidade de concessão de progressão 

funcional no período. 

 

Plausibilidade do pedido 

 

Ao conceder a liminar, a ministra afirmou que o artigo 46 do ADCT do Estado de Goiás não teve a eficácia 

suspensa no julgamento da medida cautelar na ADI 6129. As normas examinadas pelo Supremo foram 

dispositivos que estabeleciam percentuais mínimos de aplicação de recursos em saúde e educação diversos dos 

previstos na Constituição Federal. 

 

Assim, para a ministra Rosa Weber, há plausibilidade jurídica no pedido. Justificado e, ainda, o perigo da demora, 

diante da possibilidade de aumento imediato do gasto com pessoal decorrente das progressões funcionais. 

 

Leia a notícia no site 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466566&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466550&ori=1


   
 

   
 

Reserva de cargos comissionados para servidores na Lei Orgânica do DF é inconstitucional 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou regra da Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF) que reservava no 

mínimo de 50% das vagas de cargos em comissão na administração distrital para servidores públicos de carreira. 

Na sessão virtual encerrada em 14/5, o Plenário, por unanimidade, julgou parcialmente procedente a Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 6585. 

 

Para o governador do DF, Ibaneis Rocha, autor da ação, o trecho do inciso V do artigo 19 da LODF, na redação 

dada pela Emenda 50/2017, de autoria parlamentar, invadiu matéria cuja iniciativa legislativa é privativa do chefe 

do Poder Executivo, ao dispor sobre a forma de distribuição dos cargos em comissão. Além da invalidação do 

trecho, ele pedia a declaração de inconstitucionalidade de dispositivos das Leis Distritais 4.858/2012 e 5.192/2013 

e da Lei Complementar Distrital 840/2011, que reproduzem o percentual de reserva de vagas. 

 

Competência privativa 

 

Em seu voto, seguido por unanimidade, a relatora, ministra Cármen Lúcia, lembrou que o STF tem declarado 

inconstitucionais leis estaduais de iniciativa parlamentar que tratam do regime jurídico dos servidores públicos, 

cuja iniciativa é reservada ao chefe do Poder Executivo (artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição da 

República). 

 

Segundo a relatora, a Constituição não estabelece patamar mínimo de cargos em comissão destinados aos 

servidores de carreira, e o inciso V do artigo 37 delega esse encargo à legislação infraconstitucional. “As 

condições e percentuais mínimos para o preenchimento de cargos em comissão devem ser delineadas em lei ou 

Constituições estaduais, cujo processo legislativo é reservado à iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo”, 

afirmou. 

 

Validade 

 

Por outro lado, a ministra verificou que a inconstitucionalidade desse trecho não contamina ou retira a validade 

das outras normas questionadas, que têm como fundamento de validade o inciso V do artigo 37 da Constituição 

Federal. Além disso, essas normas são decorrentes de projetos de lei de iniciativa do governador. “Eventual 

alteração dos percentuais previstos exige, se for o caso, nova deliberação, cabendo ao próprio governador do DF 

a competência para tanto”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

CNC questiona obrigatoriedade de painel com valor de tributos em postos de combustíveis 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466537&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466609&ori=1


   
 

   
 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Por falta de fundamentação, Sexta Turma invalida quebra de sigilos telefônico, fiscal e 

bancário 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a ausência de fundamentação idônea e tornou 

sem efeito decisões judiciais que autorizaram a quebra dos sigilos telefônico, fiscal e bancário de três investigados 

por tráfico de drogas e lavagem de dinheiro em Ribeirão Preto (SP). Por unanimidade, o colegiado também 

mandou desentranhar da ação penal as provas que tenham sido afetadas pela nulidade das quebras de sigilo. 

 

A interceptação telefônica e as outras medidas investigativas foram autorizadas pelo juízo de primeiro grau, a 

requerimento da Polícia Federal e com a concordância do Ministério Público, e chanceladas pelo Tribunal de 

Justiça de São Paulo, que considerou que todos os requisitos legais para os pedidos de quebra de sigilo estavam 

preenchidos. 

 

O relator do caso no STJ, ministro Rogerio Schietti Cruz, ressaltou que a Constituição impõe que todas as 

decisões judiciais sejam fundamentadas, sob pena de nulidade (artigo 93, IX). 

 

"Presta-se a motivação das decisões jurisdicionais a servir de controle, da sociedade e das partes, sobre a 

atividade intelectual do julgador, para que verifiquem se este, ao decidir, considerou todos os argumentos e as 

provas produzidas pelas partes e se bem aplicou o direito ao caso concreto", explicou. 

 

Sem contexto 

 

Para Schietti, ao deferir os pedidos da polícia, o juízo não explicitou as razões de seu convencimento quanto à 

necessidade das medidas cautelares. 

 

Segundo o magistrado, os documentos apenas citam a existência de relatório policial e parecer favorável do 

Ministério Público, sem qualquer indicação do contexto fático da investigação, nem mesmo dos nomes dos 

investigados, incorrendo, assim, no vício previsto no artigo 489, parágrafo 1º, II e III, do Código de Processo Civil 

– aplicável ao caso com base no artigo 3º do Código de Processo Penal. 

 

"Em que pese tais decisões terem sido chanceladas pela corte local, sob o argumento de que se trata de 

motivação per relationem, segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para que não haja ilegalidade 



   
 

   
 

na adoção da técnica da fundamentação per relationem, a autoridade judiciária, quando usa trechos de decisão 

anterior ou de parecer ministerial como razão de decidir, deve acrescentar motivação que justifique a sua 

conclusão, com menção a argumentos próprios, o que não é o caso desses autos", afirmou. 

 

Para o relator, as decisões que prorrogaram as quebras de sigilo não têm a capacidade de corrigir os defeitos 

apresentados pelas decisões originais – "mesmo porque repetem o mesmo padrão de ausência de falta de 

fundamentação idônea", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro nega deslocamento de ações sobre unidades socioeducativas do ES para a Justiça 

Federal 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Reynaldo Soares da Fonseca negou pedido do Ministério Público 

Federal (MPF) para que fosse deslocada para a Justiça Federal a análise de ações sobre a situação das unidades 

socioeducativas do Espírito Santo, bem como a apuração de responsabilidades criminais e administrativas de 

agentes públicos e autoridades estaduais. 

 

Na decisão, o magistrado considerou que, embora tenham sido apontados indícios de graves violações de direitos 

humanos – que podem, inclusive, gerar a responsabilização do Brasil em âmbito internacional –, não foi 

demonstrado que os órgãos estaduais não tenham condições de seguir no desempenho da função de apurar e 

julgar os casos.  

 

As ações foram instauradas após denúncias sobre a manutenção de adolescentes custodiados em instalações 

superlotadas, insalubres e sem condições estruturais adequadas. Também foram apontados problemas como 

falta de higiene e assistência médica, desrespeito de direitos fundamentais como lazer e educação, além de 

indícios de episódios de violência contra os internos e da possibilidade de que alguns deles tenham sido 

internados sem a representação do Ministério Público. 

 

Condenação internacional 

 

Para o MPF, o deslocamento das ações para a Justiça Federal seria necessário em razão da ineficácia das 

instituições do Espírito Santo em assegurar a dignidade, a segurança e a própria vida dos adolescentes que 

ingressam no sistema socioeducativo e, especialmente, para identificar, afastar e punir os gestores, as 

autoridades e todos aqueles que, direta ou indiretamente, sejam responsáveis pelas violações de direitos 

humanos dos custodiados. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28052021-Por-falta-de-fundamentacao--Sexta-Turma-invalida-quebra-de-sigilos-telefonico--fiscal-e-bancario.aspx


   
 

   
 

Ainda segundo o MPF, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, em 2011, impôs ao Brasil a adoção de 

medidas para a reversão de riscos aos menores de idade internados nas unidades socioeducativas – medidas 

que, em grande parte, ainda não teriam sido implementadas. 

 

Atuação incansável 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca destacou que, de acordo com a jurisprudência do STJ, o deferimento de 

pedido de deslocamento de competência pressupõe a presença simultânea de três requisitos: a constatação de 

grave violação de direitos humanos; a possibilidade de responsabilização internacional, decorrente do 

descumprimento de obrigações assumidas em tratados internacionais; e a comprovação de que os órgãos do 

sistema estadual não possuem condições de continuar nas funções de apuração e julgamento isento. 

 

Entretanto, no caso analisado, o ministro apontou que o próprio pedido de deslocamento indica que o Ministério 

Público e a Defensoria Pública estaduais vêm atuando incansavelmente na defesa dos direitos dos jovens 

internados nas instituições do Espírito Santo. 

 

No mesmo sentido, o relator destacou que o Judiciário estadual tem realizado a prestação jurisdicional em tempo 

razoável, já tendo proferido sentença definitiva em várias das ações levantadas pelo MPF. A maioria das 

decisões, inclusive, foi favorável ao MP e à defensoria.  

 

Dessa forma, Reynaldo Soares da Fonseca ressaltou que a preocupação da Procuradoria-Geral da República 

parece estar direcionada ao Poder Executivo do Espírito Santo, que teria permanecido inerte na adoção de ações 

de reparação e até mesmo descumprido decisões judiciais. Contudo, o magistrado ponderou que existem outros 

meios processuais para se exigir o adequado cumprimento de determinações da Justiça. 

 

"Tudo isso posto, tenho que o presente incidente de deslocamento de competência não preenche, nem mesmo 

em tese, os requisitos mínimos autorizadores de sua admissibilidade, pois não foi demonstrado que o Ministério 

Público estadual, a Defensoria Pública estadual, as autoridades policiais estaduais e o Poder Judiciário estadual 

sejam completamente incapazes de desempenhar a função de apuração, processamento e julgamento dos 

processos indicados na inicial com a devida isenção", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sequestro de bens em âmbito penal prevalece sobre penhora decretada em juízo cível ou 

trabalhista 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que o sequestro de bem determinado em 

âmbito penal prevalece em relação à penhora do mesmo bem ordenada em processo não criminal, pois a medida, 

no primeiro caso, tem o objetivo de assegurar o interesse público. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28052021-Ministro-nega-deslocamento-de-acoes-sobre-unidades-socioeducativas-do-ES-para-a-Justica-Federal.aspx


   
 

   
 

 

Com esse entendimento, o colegiado declarou a competência do juízo penal para a prática de atos expropriatórios 

em relação a um veículo que havia sido apreendido durante a investigação de um caso de corrupção, mas acabou 

sendo penhorado pela Justiça do Trabalho. 

 

"Considerando a natureza peculiar da medida assecuratória penal de sequestro – verificada a partir do interesse 

público (aquisição com proventos da infração penal) e do fato de que a expropriação ocorre na seara penal –, 

deve ser reconhecida a primazia da referida constrição frente àquela decretada por juízo cível ou trabalhista 

(penhora), sendo indiferente qual constrição foi decretada primeiro", disse o relator do conflito de competência, 

ministro Sebastião Reis Júnior. 

 

Medidas constritivas 

 

O ministro explicou que o sequestro é medida voltada para a retenção de bens móveis e imóveis do indiciado ou 

acusado, ainda que em poder de terceiros, quando adquiridos com proventos de crime, para que não se desfaça 

deles durante o curso da ação penal. O objetivo é assegurar a indenização da vítima ou impossibilitar que o 

agente fique com o lucro da atividade criminosa. 

 

Segundo o magistrado, após o trânsito em julgado da ação penal e não havendo pedido de indenização, os 

proventos do delito são confiscados em favor da Fazenda Pública (artigo 133, parágrafo 1°, do Código de 

Processo Penal e artigo 91, "b", do Código Penal) e submetidos a alienação judicial ou transferidos diretamente 

ao ente público. 

 

A hipoteca legal (artigo 134 do CPP) e o arresto (artigo 136 do CPP), por sua vez, são destinados à constrição 

de patrimônio lícito do acusado, a fim de que dele não se desfaça, garantindo a reparação do dano causado à 

vítima, ao final do processo. 

 

Natureza distinta 

 

De acordo com o relator, tais medidas assecuratórias penais têm natureza distinta: enquanto o sequestro ostenta 

um interesse público – retenção e confisco de bens adquiridos com proventos de infração –, o arresto e a hipoteca 

se relacionam a interesse privado – constrição do patrimônio lícito para fins de reparação de dano, sendo 

expropriado no juízo cível (artigo 143 do CPP). 

 

Contudo, o ministro esclareceu que, caso haja a expropriação de bem sequestrado por juízo diverso do penal, 

como no caso, não deve ser declarada a nulidade do ato, mas sim revertida a quantia levantada na alienação em 

prol da constrição decretada pelo juízo penal. 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28052021-Sequestro-de-bens-em-ambito-penal-prevalece-sobre-penhora-decretada-em-juizo-civel-ou-trabalhista.aspx


   
 

   
 

 

Suspenso processo que discute intervenção na fundação responsável por reparação 

socioambiental em Mariana (MG) 

 

O ministro Og Fernandes, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), deferiu liminar para suspender a tramitação de 

processo, na Justiça de Minas Gerais, no qual o Ministério Público pede a intervenção judicial na Fundação 

Renova, entidade criada para implementar as ações de reparação após a tragédia ambiental em Mariana (MG), 

causada pelo rompimento da barragem do Fundão, em 2015. 

 

A suspensão vale até que a Primeira Seção julgue se o processo de intervenção deve permanecer na Justiça 

estadual ou ser remetido à Justiça Federal, onde tramita a execução de termo de ajustamento de conduta firmado 

entre a União, o Ibama, a Agência Nacional de Mineração, a Agência Nacional de Águas, a Funai, os estados de 

Minas Gerais e Espírito Santo, e as empresas Samarco, Vale e BHP. 

 

Até o julgamento de mérito no conflito de competência, as decisões urgentes no processo em que o MP pede a 

intervenção na fundação devem ser tomadas pela Justiça Federal. 

 

No termo de ajustamento firmado entre os órgãos governamentais e as empresas, ficou definido que a 

operacionalização das medidas socioambientais para a reparação dos danos seria de responsabilidade da 

Fundação Renova, criada especificamente com essa finalidade. 

 

Falhas 

 

Durante a execução do acordo, o juízo federal instaurou incidente processual para averiguar eventuais falhas nos 

trabalhos da Fundação Renova. Nesse procedimento, o juízo afastou a natureza eminentemente privada da 

fundação, em razão de seu caráter sui generis e de sua atuação voltada para o atendimento de interesse público 

federal. 

 

Paralelamente, o Ministério Público de Minas Gerais ajuizou na Justiça estadual ação civil pública para que fosse 

decretada a intervenção judicial na fundação. Em razão de denúncias sobre o desvio de finalidade da instituição, 

o MP também busca judicialmente o estabelecimento de um período de transição e, por fim, a sua extinção. 

 

Na ação, o juízo estadual não reconheceu a existência de interesse público federal e se declarou competente 

para o julgamento do caso. 

 

Impactos 

 



   
 

   
 

Relator do conflito de competência, o ministro Og Fernandes lembrou que o STJ, no CC 144.922, já reconheceu 

a competência da Justiça Federal para o exame de ações coletivas ajuizadas com o propósito de reparar os 

danos socioambientais decorrentes do acidente na barragem do Fundão.  

 

Em virtude dessa circunstância e da necessidade de averiguação mais profunda de aspectos como a efetividade 

da tutela jurisdicional, o magistrado considerou prudente, em análise preliminar, a suspensão da ação civil pública 

e a designação da Justiça Federal para apreciar medidas urgentes. 

 

Segundo o ministro, a ação ajuizada com o objetivo de extinguir a Fundação Renova tem impactos no 

processamento do incidente instaurado pela Justiça para apurar supostas falhas em sua atuação, e também na 

própria execução do Termo de Transação e Ajustamento de Conduta homologado pela Justiça Federal, 

"considerando-se o propósito específico e vinculado para o qual a mencionada entidade fundacional foi criada". 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma cassa ato do Tribunal de Contas do RS que anulou contratação de empregados 

da Fundação Piratini 

 

Por maioria, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso em mandado de 

segurança para cassar ato do Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul (TCRS) que anulou a contratação de 14 

empregados da Fundação Piratini, gestora de emissoras públicas de TV e rádio no Rio Grande do Sul. 

 

No recurso apresentado ao STJ, os empregados – contratados entre 1988 e 1989 sob o regime da Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT) – pediram o reconhecimento da nulidade do procedimento administrativo e da decisão 

nele proferida. Alegaram que a decisão do TCRS ofendeu seu direito ao contraditório e à ampla defesa, e 

requereram a manutenção das contratações com base nos princípios da boa-fé e da segurança jurídica. 

 

As contratações – autorizadas pelo governo gaúcho – foram feitas para permitir a implantação de uma emissora 

de rádio. Os recorrentes foram dispensados dos cargos mais de dez anos depois, sob a justificativa de que sua 

admissão seria ilegal por não ter sido precedida de aprovação em concurso público. 

 

Falta de intimação 

 

Segundo a ministra Laurita Vaz – cujo voto prevaleceu na Sexta Turma –, os autos mostram que o TCRS 

determinou, em 1995, que fossem anulados os contratos de trabalho dos empregados da Fundação Piratini, em 

procedimento do qual eles não participaram, pois nem sequer foram intimados. A decisão que anulou as 

admissões só lhes foi comunicada formalmente em 2000. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27052021-Suspenso-processo-que-discute-intervencao-na-fundacao-responsavel-por-reparacao-socioambiental-em-Mariana--MG-.aspx


   
 

   
 

No entender da ministra, a ofensa ao contraditório e à ampla defesa, somada à possibilidade de convalidação 

das contratações, são suficientes para justificar o provimento integral do recurso dos empregados, com a 

concessão da segurança. 

 

"É firme o entendimento de que a ausência de intimação do interessado, a fim de integrar o procedimento 

instaurado pelas cortes de contas para apurar a regularidade da admissão, constitui ofensa ao contraditório e à 

ampla defesa, causando a sua nulidade", afirmou. 

 

Para a magistrada, embora a anulação do procedimento administrativo, por si só, leve à extinção do ato do TCRS, 

este não se sustentaria juridicamente mesmo que o processo tivesse sido regular, "diante dos princípios da 

segurança jurídica, da boa-fé e da proteção da confiança". 

 

Convalidação 

 

A ministra comentou que, se os recorrentes – admitidos antes de abril de 1993 – fossem empregados públicos 

no âmbito federal, suas contratações já teriam sido convalidadas em razão de leading case do Supremo Tribunal 

Federal (MS 21.322), diante da dúvida jurídica que havia acerca da necessidade de concurso na época de seu 

ingresso na fundação. 

 

"A dúvida objetiva acerca da necessidade do concurso público para a administração indireta existia em relação a 

União, estados, Distrito Federal e municípios. Portanto, não é o caso de fazer distinção em relação aos 

recorrentes, por serem empregados de fundação estadual", apontou. 

 

Laurita Vaz ressaltou que a jurisprudência do STJ tem orientação no sentido de dar estabilidade a situações 

consolidadas com o tempo, se a boa-fé, a segurança jurídica, a confiança, a razoabilidade e a proporcionalidade 

demonstrarem que a sua dissolução causaria mais danos do que a sua manutenção, especialmente quando não 

houver prejuízo à parte contrária. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sob a vigência do CPC/1973, autor não pode recorrer de decisão que nega denunciação da 

lide apresentada pela ré 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que o autor de ação de cobrança não tem 

legitimidade para recorrer de decisão que negou ao devedor o pedido de denunciação da lide. O colegiado afirmou 

que a denunciação da lide cabe, em regra, àquele que for réu na demanda principal e tiver o direito de exercer a 

sua pretensão em regresso contra o litisdenunciado, nos termos do artigo 70, inciso III, do Código de Processo 

Civil de 1973 – aplicável ao caso em julgamento. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27052021-Sexta-Turma-cassa-ato-do-Tribunal-de-Contas-do-RS-que-anulou-contratacao-de-empregados-da-Fundacao-Piratini.aspx


   
 

   
 

O recurso ao STJ foi interposto por uma construtora que ajuizou ação de cobrança contra uma companhia de 

habitação popular em razão de não ter recebido o pagamento relativo à execução de obra de conjunto residencial. 

 

Em contestação, a companhia habitacional promoveu a denunciação da lide a um banco estatal, sob o argumento 

de que a instituição financeira não cumpriu com a sua obrigação de repassar de valores oriundos do FGTS, como 

estabelecido no cronograma de desembolso constante do contrato de empréstimo. 

 

O pedido de denunciação da lide foi negado, bem como o recurso da construtora contra essa decisão de primeiro 

grau, por falta de interesse recursal. 

 

Vínculo de direito 

 

Ao citar doutrina sobre o assunto, o relator, ministro Villas Bôas Cueva, explicou que a denunciação da lide 

"consiste em chamar o terceiro (denunciado), que mantém vínculo de direito com a parte (denunciante), para vir 

responder pela garantia do negócio jurídico, caso o denunciante saia vencido no processo". 

 

O magistrado lembrou que o STJ já se pronunciou no sentido de que, se o pedido de intervenção do terceiro for 

indeferido pelo magistrado de primeiro grau em decisão interlocutória, cabe à parte interessada impugná-la por 

meio de agravo de instrumento. 

 

"Nesse contexto, não restam dúvidas de que o litisdenunciante é parte legítima para apresentar o recurso visando 

atacar a decisão judicial, pois teve o seu requerimento negado. Igualmente, é notório o seu interesse, visto que 

o recurso, além de necessário, pode propiciar-lhe uma situação jurídica mais vantajosa (trazer o terceiro à relação 

processual) ", disse. 

 

Interesse exclusivo 

 

O ministro observou que a construtora não questionou o contrato de mútuo do qual não faz parte, mas 

exclusivamente o descumprimento da obrigação estabelecida no instrumento de empreitada. 

 

Em razão disso, o relator entendeu que, se a companhia habitacional, ao apresentar a contestação na ação de 

cobrança, alegou que o inadimplemento decorreu da ausência de repasse do dinheiro pela instituição financeira, 

a denunciação da lide, em tese, é de interesse exclusivo da litisdenunciante (ré na demanda principal). 

 

Segundo Villas Bôas Cueva, sob a vigência do CPC/1973, o direito de regresso pertence ao réu, motivo pelo qual 

somente ele poderia, no caso, valer-se da denunciação para chamar o terceiro com o objetivo de responder pela 

eventual sentença condenatória. Assim, ressaltou, havendo o indeferimento da denunciação pelo magistrando, a 

legitimidade para recorrer é igualmente do litisdenunciante. 

 



   
 

   
 

"Ainda que o recorrente alegue a existência de contratos coligados – empreitada e mútuo –, tal fato não o torna 

legítimo para questionar a decisão que indefere a intervenção de terceiros apresentada pelo réu da demanda 

principal, pois nesse caso o direito de regresso, repita-se, guarda pertinência somente com aquele que puder ser 

obrigado a reparar judicialmente o dano", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27052021-Sob-a-vigencia-do-CPC1973--autor-nao-pode-recorrer-de-decisao-que-nega-denunciacao-da-lide-apresentada-pela-re.aspx
https://www.cnj.jus.br/evolucao-dos-processos-ambientais-na-justica-demandam-estrutura-e-estrategias/
https://www.cnj.jus.br/judiciario-tem-politica-de-gestao-da-inovacao/
https://www.cnj.jus.br/informacoes-da-justica-irao-contribuir-para-localizar-pessoas-desaparecidas/
https://www.cnj.jus.br/judiciario-adota-dialogo-institucional-para-lidar-com-a-judicializacao-na-saude/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

